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DECRETO N" 193/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

sú*tuLlt »tspor soBRE os pRocEDIMENToS
»e souçÀo oe tuovzts r,qRA toceÇÃo No
Âauro DA eoatNtsrneç,4o púrLtc,c
MUMCIPAL.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 92, Item I, letra "O", da Lei
(hgânica do Município e tendo em vista o disposto no art. 5l da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, e

na Lei n'8.245, de l8 de outubro de 1991.

DECRETA

CAPÍTULO I
DI S POSIÇÕ ES PRELI M INARE S

ArL l'. EsÍe Decreto dispõe sobre os procedimentos de seleção de imóveis para locação, no âmbíto da

Administraç ão P ública municipal.

Pafigrafo único. A locação de imóveis deverá ser precedida de licilação, ressalvado o disposto no Y

do caput do art. 74 da Lei n" 14.133, de I " de abril de 2021 .

Arl.2'. Á formalização do contraío de locação de imóveis de que trata este Decretofca condicionado a

prévia comprovação da autorização específica da auloridade competente.

ÁrL 3'. Os órgõos e as entidades poderão firmar contratos de locaçõo de imóveis, obsemados os

seguinles modelos:

L locação tradicional: o espuço fsico é locado sem contemplar os serviços acessóios, os quais

serão coníalados independentemenle, como limpeza, administraçõo predial, recepção, vigílôncia,

controle de acesso, eníe oulros:

IL locação com facililies: o espaço fisico é locado contemplando os ser-viços para a sua operação

e manutençAo, como limpeza, administração predial, rece6õo, vi§lôncia, controle de acesso, enlre

outros: e

III- locação buill to sail - BZ§: o locador procede à prévia aquisição, construção ou subslancial

reforma, por si mesmo ou por lerceiros, do imóvel entõo especificado pelo pretendente à locação, a Jim

de que seja a este locado, prevalecendo as condições liwemente pactuadas no respectivo conlralo e as

disposições procedimentais previstas na Lei n" 8.245, de l8 de outubro de I991.
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§I' Á escolha dos modelos modelagem de que traÍa o caput deverá ser justificada no Esludo Técnico

Preliminar, o qual será fimdamento Wa a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, nos

termos dos incisos D{III e WY do art.6'da Lei n'14.133, de 2021.

§2' Poderá ser contratado oulro modelo que não os indicados no caput, desde que demonstrado, nos

Estudos Técnicos Preliminares, a yantagem e a viabilidade jurídica e econômica da solução escolhida,

obsemados os procedimenlos desíe DecreÍo.

§j' Os modelos de que tratam os incisos II e III do capat poderão ser adotados de forma combinada,

devendo ser justificada nos Estudos Técnicos Preliminares a vanlagem para a Ádministração.

CAPÍTULO il
PLANEJAMENTO DA LOCAÇÃO

Seçdo I

E studo s Téc nico s Pre liminares

Art. 5'. O órgão ou enlidade deverá fazer constar, no Esludos Técnicos Preliminares, além dos

elementos definidos no § 1'do art. 18 da Lei n" 14.133, de 2021, o seguinte:

I- a comprovação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que alendam ao objeto,

por meio de declaraçâo emitida pelo Departamento de Patrimônio e Controle de Frota;

II- a comprovação da inviabilidade de compartilhamento de imóvel com um ou mais órgãos ou

entidades da Administração pública municipal:

III- jusÍifrcativa da escolha de um dos modelos de locaçõo, de que trata o art. 3", demonstrando a

vantagem e a viabilidade jurídica e econômica da soluçõo escolhida em comparação com os demais

modelos ou com a aquísição ou continuidade de uso de imóvel da Administração:

IY- requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido em Íermos de caracleisticas fsicas
necessárias para alendimenlo da demanda, proximidade de serviços disponíveis, vida ú,til, benfeitorias,

especificidades do mercado local, dentre oúros;

Y- estimaliva de área mínima, observando-se:

a) o quontítalivo da população principal do órgão, incluindo os postos de trabalho integrais, os

postos de trabalho reduzidos, os seryidores em trabalho remolo, a área útil do imóvel atualmente
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Arl, 1'. Para a adoção do modelo BTS, de que trala o inciso III do capul do arl. 3", deverõo ser

observados os procedimenlos e os limites estabelecidos em alo da Secretaria Municipal de

Admini s traç ão e G abinete.
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ocupado, a área de escritórios, a área de apoio, a área técnica, a área específica, caso necessária, e a

quantidade de veículos ofciais;

b) a necessidade de atendimento ao plblico ou de peculio'idades de prestação do serviço, caso

necessário.

VL estimativa do cuslo de ocupação lotal para todo período que se pretende conlratar, detalhando,

no mlnlmo;

a) custos de desmobilização:

b) cuslo de restituição do imóvel, quanto íor o caso:

c) custo mensal de locação, incluindo os custos diretos e indiretos: e

d) custo de adaptaçõo, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e prazo de

amortização dos investimentos necessários.

Paúgafo único, Para a comprovação da iwiabilidade de compartilhamento de que íata o incíso Il
do caput, deverá ser realizada:

I- consulta aos órgãos e as entidades municipaís localizados no município, se hotmer, quanto à

disponibilidade ou não da área pretendida; ou

- comprovação da impossibilidade de compartilhamenlo em razão da nalureza dos atividades do

órgão ou da entidade demandante.

Seçdo II

Aalofizaçilo da despesa

Arl. 6'. As despesas com os contratos de locação cujo valor for igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez

mil reais) por mês deverão ser aulorizadas pela autoridade comrytente, previatnente à celebração do

contralo.
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WL descição da necessidade de conlratação de serviço de assessoria técnica para a prestação de

serviço da modelagem econômico-fnanceira e suporte à realização do processo licitatório, se íor o

caso;

WII- quando for o caso, a observôncia dos limiles e condições decorrentes da aplicação dos ars. 29,

30 e 32 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000, pelas obrigações conlraídas pela Ádministração

relaliyas ao objero contratado.
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Seçito III

Análise de riscos

Árt.7'. Nos procedimentos de seleção de imóveis de que trala este Decreto, deverão ser avaliados os

riscos associados a cada un dos modelos indicados no art. 3o, que possam comprometer o sucesso da

contratação, identificando, dentrc eles, iscos ligados:

I- ao custo de mudança e de restiluição de imóvel;

II- à fuga ao procedimento licitalório em tmru conlrataçõo com semiços condominiais inclusos;

IIL à localização específica cujas caraclerísticas de instalações e de localização do imóyel tornem

necessária sua escolha, quando se tratar de inexi§bilidade de licitação; e

IY- a asryctos técnicos, mercadológicos e de gestão que podem interferir na boa execução

contratual.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de AdminisÍraçdo e Gabinete disponibilizará modelo para o

tratamenlo dos riscos de que trala o capul.

Regime de execuçõo

Arí 8'. Serão obseryados os seguiníes re§mes de execução:

I- prestação de semiços sem investimentos, quando adotado o modelo de locação lradicional:

IL prestação de serviços de gerenciamento e manulenção de imóvel, quando adotada a locação

com focilities; e

IIL presÍaçõo de serviços incluindo a realização de obras, serviços de engenharia e o fornecimenlo

de bens, quando adotado o BTS.

Seçiio V

Vigência conlralual

ArL 9'. Os contratos de locação observarão os seguinles prazos:

I- até 5 (cinco) anos, contados da dala de recebimento do objeto inicial, nas hipóteses dos incisos

I e II do art. 8", cuja vigência máxima será definida pela soma do prazo relalivo ao fornecimento inicial

com o prazo relativo ao semíço de operação e manulenção:

II- até l0 (dez) anos, nos contratos de locação BTS sem inveslimento, no qual inexistem

benfeilorias permanentes ; e
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IIL alé 35 (lrinta e cinco) anos, nos contratos de locação BTS com investimento, quando implicar a

elaboração de benfeitorias permanenles, realizadas exclusiyamente às expensas do contralado, que

serão reverlidas ao patrimônio da Administração ao término do contrato-

§l' Os contratos frmados de que trata o inciso I do capat poderão ser prorrogados sucessivamente,

respeitada a vigência mátima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade

compelenle aleste que as condições e os preços Wnnanecem vantajosos pra a Administração,

permitida a negociaçõo com o contratado ou a extinção contralual sem ônus pora qualquer das partes.

§2'Na hipotese do inciso III do caput, o prazo de vigência do conlrato deverá ser compatível com a

amorlizaÇão dos investimenlos realizados, nõo inferior a 5 (cinco) anos, nem superior a 35 (trinta e

cinco) anos, incluindo eventual prorrogação.

CAPÍTULO ilI

DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Seçõo I

Prospecçiio de mercado

Art. 10. Os órgãos ou as entidades deyerão realizar o chamamento público com o objetiyo de

prosryctar no mercado imóveis disponíveis para locação que atendatn às necessidodes de/inidas no

ETP.

Seçiio II

Fases

ArL 1 I. São fases do chamamento público:

I- a abertura, por meio de publicação de edital;

IL a apreseníação das popostas de imóveis disponíveis para locação que alendam às

e s pec if c aç õe s do edital ;

III- a avaliação e estudo de leiaute: e

Iy- a seleção e a aprovação das propostas de locação.

SeçAo III

Edital

ArL 12. O edital do chaman ento público conterá, no mínimo:
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I- a data e a forma de recebimento das propostas;

II- os requisitos mínímos, quando for o caso, em temos de:

a) área constuída, que leve em conta esciíórios, banheiros, depósitos e corredores, excluindo

á,reas de galpões e estacionamentos;

b) capcidade mínima de pessoas;

c) climatização;

tl) condição de funcionamento de dematda/carga elétrica lógica, telefonia e hidráulica;

e) habite-se, alvará do Corpo de Bombeiros e demais docwnentqões necessárias, nos termos da

legislação local:

Í) Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico - PPCI, protocolizado Wrante o Corpo de

Bombeiros;

9 acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduída, conforme exigências

legais;

h) Sistema de Prcleção contra Descargas Atmosíérícas - SPDA, instalado e funcional;

uI-
IV.

V-

adaptações e ações a serem realizadas às expensas do locador;

localizaçõo, vigência e modelo de proposta de locação; e

critérios de seleção das propostas.

Seçllo IY

Operucionalizaçdo

ArL 13. O edital de chanonento público será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), de que trata o art. 174 da Lei n' 14.133, de 2021, e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade

responsável pelo procedimento, com a antecedência mínima de I (oito) días úÍeis, contados da data da

sessão pública de recebimento das propostas.

Panígrafo único. Sem prejuízo do dísposto no capat, é obrigatória a publicação de extrato do edital

no Diáio Oficial do Município, ou, no caso de celebração de convênios, no Diário Oficial da {Jnião ou

do Estado, bem como em jornal diárío de grande circulação, em todos os casos.

ÁrL 11. Comryte ao órgão ou à entidade responsável pelo chamamenlo público

I' receber os documentos de inscrição, analisar sua compatibilidade com o estabelecido no edital

de chamamento público e deferir ou não a ínscrição; e
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II- svaliar as propostas, de acordo com os crilérios estabelecidos no edital de chamamento

público, e selecionar as mais adeqtmdas aos inleresses da Ádministração.

Art. 15. O resultado do chamamento público será publicado no PNCP, no Dário Oficial do Município

e no sítio elelrônico do órgão ou da entidade.

Seçõo Y

Estudo de leiaute

ArL 16. Á proposta selecionada passará por um estudo de leiaute para verificaçdo qtan o à adequação

do imóvel aos requisitos mínimos definidos no edital de chamamenlo público.

§1" Para jins de levantamenlo das informações necessárias para realização do estudo de que tata o

copu\ o órgão ou entidade realizará a visita técnica no imóvel a qual se refere a proposta.

§2' O estudo de leiaute deverá fornecer elementos para avaliar se a distribuição do espaço fisico do

imóvel proporciona a melhor otimização, conforto e interalividade dos espaços, considerando-se,

dentre outos :

I- as inslalações eislentes, em relação à sua capacidade de alendimento e suas esrycifcidades;

IL a melhor logística entre os diÍerentes selores, bem como em relação à mobilidade urbana;

IIL o acesso e a circulação das pessoas, esrycialmenle se a missõo institucional demandar

alendimenlo de público presencialmenle ;

IY- a acessibilidade dos espaços de acordo com a legislação:

V- as rolas exigidas pelo corpo de bombeiros de acordo com a legislação; e

W- se o imóvel possui Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - ÁVCB, ou Certificado de Licença

do Corpo de Bombeiros - CLCB.

§3' Será permitido que os ptolnnenÍes aptesenlem área diferenciada daquela estabelecida pela

Administração como referência, desde que comprovem a exequibilidade da proposta, demonstrada por

meio do estudo de leiaute.

Árl. 17. Caso sejam selecionados dois ou mais proponentes, deverá ser realizado o estudo de leiaute

para todas as propostas, obsemado o disTnsto no § 1" do art. 16.

Aa. 18. 0 estudo de leiaute, na forma definida no art. 16, subsidiará a decisão de realizar o processo

licilalório ou o processo de contrabçAo direla, por inexigíbilidade de licitação.
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§1" Na hipótese de haver mais de uma proposta com equiyalência de especificações que atendam ao

edital de chamamento público, deverá ser realizado o procedimento licitatório pelo critério de

julgamento menor preço ou maior retorno econômico, a depender do modelo escolhido, nos lermos do

Capítulo IV.

§2'Caso haja somente uma proposta cujas caracteríslicas de instalações e de localização tornem

necessária sua escolha, deverá ser realizado o procedimenÍo de contrataçõo direta, pr inexi§bilidade

de licitação, desde que observada a instrução processual estabelecida no Capítulo V.

Seçito W

Homologaçdo do rcsukado

ArL 19. A homologação do resultado do chamamento público será publicada no PNCP e no sítio

eletrônico do órgõo ou da entidade respotsthel pelo procedimento.

Panigrafo único. Sem prejuízo do disposto no capuL é obrigatória a publicação de extrato no Diário

Oficial do Mmicípio, ou, no caso de celebração de convênios, no Diário O/icial da União ou do

Estado, bem como em jornal diário de grande circulação, em todos os casos.

Seçito WI

Dispensa do chamamcnto público

ArL 20. Fica dispensado o chamamento público nas segutntes hiúteses

I- quando o BTS for para fins de construÇão:

ru- quando demonstrado no EsÍudo Técnico Prelíminar, de forma inequívoca, a singularidade do

imóvel a ser locado pela Administração, nos termos do inciso II do § 3" do mt. 24 deste Decreto: e

III- quando for de amplo conhecimento da Ádministraçõo a múkipla oferta de imóyeis no mercado

que atendam às suas necessidades, de forma que o procedimento licitaÍório deverá ser obsemado.

CAPÍTULO IV

DA LICITAÇÃO

Seçõo I

Pruc e dimento licilalófio
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Art. 21, Na hipótese de o resultado do chamamento público enquadrar-se no § l'do art. 18, ou do

inciso III do an.20, o órgão ou entidade deverá realizar procedimento licitatório pelo critério de

julgamento de menor preço ou maior desconlo, ou maior retorno econômico, nos lermos da

re gulament ação própri a.

Seçiio II

Edital de licilaçdo

ArL 22. O ediÍal de licitação deverá prever, além de outros ele eníos definidos na Lei n' 14.133, de

2021, a apresenlaçâo pelo licitante da avaliação prévia do bem, do seu estado de cowervação, dos

custos de adaplações, do prazo de amortização dos inveslimentos necessários e outras despesas

indiretas elaboradas pelo licitante.

Parágrafo único. A avaliação prévia do bem deveró observar o dislnsto no inciso II do art. 24.

Seçdo III

Condaçiio do processo

ArL 23. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissão de

contralação, quando o substituir, nos termos do disposto no Decreto que regulamenta as ações dos

agentes de licitação.

CAPÍTALO Y

DA IND<IGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Seçdo I

InsúuçAo prucessaal

Art. 24. O procedimento de inexi§bilidade de licitação será instruído com os seguintes doctmentog no

mínimo:

L documenlo de formalizaçõo de demanda, Estudo Técnico Prelíminar, análise de iscos, Termo

de Referência, projeto basico ou projeto executiyo;

- laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo com seu valor de mercado, por profissional

habilitado, em conformidade com a NBR 14.653, podendo ser elaborado Wr terceiros;

III- parecer jwídico;
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Iy- pareceres íécnicos, se for o cao, que demonstrem o atendimento dos requisitos erigidos,

acomrynhados da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Re§stro de Responsabilidade

Técnica - RRT:

y- demonstração da compatibilidade da previsõo de recursos orçamentários com o compromisso a

ser assumido;

W- comprovação de que o contrutado preenche os reqtisilos de habilitação e qualificação mínima

necessária;

WI- razão da escolha do contralado:

WII- justifcativa de preço, se for o caso; e

IX- autoização da autoridade competente-

§I'O dto que autoiza a contratação direta por inexígibilidade de licitação deverá ser divulgado e

mantido à disposição do piblico em sítio eletrônico oJicial do órgão ou entidade promotora do

procedimenlo.

§2' A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os

atos e os documentos de que trata este artigo, constanles dos arquivos e regislros digitais, serão válidos

para todos os efeitos legais.

§3' Deverão ser obseryados os seguintes requisitos, que serõo juntados à irclrução processual de que

trata o capul:

I- avaliação préüa do bem, nos termos do inciso II do üí. 24, do seu estado de conservação, dos

cuslos de adaplações, qtnndo imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização

dos inyestimentos ;

U- justifcativa que demonstre a singularidade do imóvel a ser locado pela Ádministração e que

evidenciem vantagem para ela; e

IIL certificaçõo da inexislência de imóveis ptlblicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, nos

lermos do inciso I do arí. 5".

CAPÍTULO VI

DOCONTRATO

Seçõo I

Fo rmal izaçõo dos co ntato s
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ÁrL 25. Os contratos de que trata este Decreto regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de

direito público, obsemado o disposlo no arl.92 da Lei n' 14.133, de 2021, no que couber, e a eles serão

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direilo

privado, devendo lambém pever, quando for o caso:

I- a realização de vístoria dos bens reversíveis, podendo reler os pagammtos no valor necessário

para reparar as irregularidades eventualmenle detectadas ;

IL o aporle de recutsos em íavor do locador para a realização de obras e aquisição de bens

reversíveis, desde que autorizado no edital de licitação;

IIL o não pagamento de indenização pelas parcelas de inveslimenlos vinculados a bens reversíveis

ainda não amortizadas ou depreciadas, em caso de extinção do contalo, quando tais invesíimentos

foram realizados com valores provenientes do aporte de recursos, nos termos do inciso II;

IY- a preslação de garantias de execução sufcienÍes e comrytíveis co os ônus e riscos envolvidos,

a depender do modelo escolhido de locaçõo, conforme disposto no art. 3": e

V- a vedação de toda e qualquer benfeiloria voluptuária, nos termos do § 1'do art. 96 de Lei

Federal n' 10.406, de l0 de janeiro de 2022.

Árt, 26. Os casos omissos decorrenles da aplicação deste Decreto serão diimidos pela Secretaria

Municipal de Administração e Gabinete, que poderá expedir normas complemenÍarcs.

Árl. 27, Esle Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrário.

Gabinele do Preíeito de Quaítu Pontes, Eslado do Paruná, em 29 de setembro de 2023

CIO LAUI;ER
PREFEITO

lÀua 6a$ar í[artirí, n'560, €entro, @@D 85.S1O-0oO @uatro ]pon&r - p3 - Íonr (45) 3279-Br0o

frlunÍcípÍo !e @ustro monted
@stuüo üo lparanú

CAPÍTULO WI

DISPOSIÇõES FINAIS


